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APELAÇÃO Nº 0005864-04.2023.8.19.0068 

APELANTE: MUNICÍPIO DE RIO DAS OSTRAS  

APELADO :  ARISTIDES MIGUEL FILHO 

RELATOR: DESEMBARGADOR LUIZ ZVEITER 

 

D E C I S Ã O 

 

Trata-se de Execução Fiscal ajuizada pelo MUNICÍPIO DE RIO 

DAS OSTRAS, na qual foi proferida sentença que extinguiu o processo sem 

resolução do mérito, em razão do baixo valor e por inércia do credor, com 

fundamento no Tema nº 1.184 do Supremo Tribunal Federal e Resolução 

547 do Conselho Nacional de Justiça.  

 

O MUNICÍPIO DE RIO DAS OSTRAS interpôs recurso de 

apelação, sustentando erro de procedimento, consistente na supressão de 

uma etapa processual obrigatória, vez que não foi intimado a se manifestar 

quanto à aplicação do Tema 1.184 do STF, para extinção do feito, bem 

como violação ao princípio da não surpresa. 

 

É o breve relatório. Passo a decidir.  

  

Trata-se de apelação cível interposta contra a sentença que 

extinguiu  o  executivo  fiscal,  diante  do  baixo  valor  perseguido  pelo  ente 

público.  

 

Acerca do tema, o Supremo Tribunal Federal, quando do 

julgamento, em sede de repercussão geral, do RE nº 591.033-4/SP (Tema 
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109), decidiu pela impossibilidade de vedar aos entes municipais a execução 

de créditos de pequeno valor. Confira-se:  

 

TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO 

FISCAL. MUNICÍPIO. VALOR DIMINUTO.  

INTERESSE  DE  AGIR. SENTENÇA DE EXTINÇÃO 

ANULADA.  APLICAÇÃO DA ORIENTAÇÃO AOS 

DEMAIS RECURSOS FUNDADOS EM IDÊNTICA 

CONTROVÉRSIA.  

1.  O Município é ente federado detentor de  autonomia 

tributária,  com  competência  legislativa  plena  tanto  

para  a instituição do tributo, observado o art. 150, I, da 

Constituição, como para eventuais desonerações, nos 

termos do art. 150, § 6º,  da  Constituição.  2.  As 

normas comuns a todas as esferas restringem-se aos  

princípios constitucionais tributários,  às limitações  ao  

poder  de  tributar  e  às  normas  gerais  de  direito 

tributário  estabelecidas  por  lei  complementar.  3.  A 

Lei  nº 4.468/84 do Estado de São Paulo - que autoriza 

a não-inscrição em  dívida  ativa  e  o  não-ajuizamento  

de débitos de pequeno valor  -  não  pode  ser  aplicada  

a  Município,  não  servindo  de fundamento  para  a  

extinção das  execuções  fiscais  que promova, sob 

pena de violação à sua competência tributária. 4. Não é 

dado aos entes políticos valerem-se de sanções 

políticas contra os contribuintes inadimplentes, 

cabendo-lhes, isto sim, proceder ao lançamento, 

inscrição e cobrança judicial de seus créditos, de  modo  

que  o  interesse  processual  para  o ajuizamento de 

execução está presente. 5. Negar ao Município a 
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possibilidade de executar seus créditos de pequeno 

valor sob o fundamento da falta de interesse 

econômico viola o direito de acesso à justiça. 6. 

Sentença de extinção anulada. 7. Orientação a  ser  

aplicada  aos  recursos  idênticos,  conforme o disposto 

no art. 543-B, § 3º, do CPC. (RE 591033, Relator(a): 

ELLEN GRACIE, Tribunal Pleno, julgado em 

17/11/2010, REPERCUSSÃO GERAL -  MÉRITO  DJe-

038 DIVULG  24-02-2011  PUBLIC  25-02-2011  

EMENT  VOL-02471-01 PP-00175 RTJ VOL-00228-01 

PP-00652)   

  

No entanto, o posicionamento do Supremo Tribunal Federal foi 

alterado posteriormente por ocasião do julgamento do RE nº 1.355.208 

(Tema 1.184), também em sede de repercussão geral, sendo fixada a 

seguinte tese:  

 

1. É legítima a extinção de execução fiscal de baixo 

valor pela ausência  de  interesse  de  agir  tendo  em  

vista o princípio constitucional da eficiência  

administrativa, respeitada a competência  constitucional  

de  cada  ente  federado. 2. O ajuizamento da 

execução fiscal dependerá da prévia adoção das 

seguintes providências:  a) tentativa  de  conciliação  ou 

adoção de solução administrativa; e b) protesto do 

título, salvo por  motivo  de  eficiência  administrativa,  

comprovando-se a inadequação da medida. 3. O 

trâmite de ações de execução fiscal não impede os 

entes federados de pedirem a suspensão do  processo  

para  a  adoção  das  medidas  previstas  no  item  2, 
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devendo,  nesse  caso,  o  juiz  ser  comunicado  do  

prazo  para  as providências cabíveis.  

 

 Diante desse contexto do Tema 1.184, foi editada a Resolução 

do CNJ 547/2024, visando instituir medidas de tratamento racional e 

eficiente na tramitação das execuções fiscais pendentes no Poder Judiciário, 

a partir do referido julgamento pelo STF.   

 

Consoante a referida Resolução, deverão ser extintas as 

execuções de pequeno valor em que não haja movimentação útil há mais de 

um ano sem citação do executado. O Fisco poderá requerer que o feito não 

seja extinto no prazo de até 90 (noventa) dias, caso demonstre a existência 

de bens do devedor:   

 

Art. 1º  É  legítima  a  extinção  de  execução fiscal  de  

baixo  valor pela ausência de interesse de agir, tendo 

em vista o princípio constitucional da eficiência 

administrativa, respeitada a competência constitucional 

de cada ente federado.   

§ 1º Deverão ser extintas as execuções fiscais de valor 

inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais) quando do 

ajuizamento, em que não haja movimentação útil há 

mais de um ano sem citação do executado ou, ainda 

que citado, não tenham sido localizados bens 

penhoráveis.   

§ 2º Para aferição do valor previsto no § 1º, em cada 

caso concreto, deverão ser somados os valores de 

execuções que estejam apensadas e propostas em 

face do mesmo executado.   
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§ 3º O disposto no § 1º  não  impede  nova  propositura  

da  execução fiscal se forem encontrados bens do 

executado, desde que não consumada a prescrição.   

§ 4º Na hipótese do § 3º, o prazo prescricional para 

nova propositura terá como termo inicial um ano após a 

data da ciência da Fazenda Pública a  respeito  da  não  

localização  do  devedor  ou  da  inexistência  de  bens 

penhoráveis no primeiro ajuizamento.   

§ 5º A Fazenda Pública poderá requerer nos autos a 

não aplicação, por até 90 (noventa) dias, do § 1º deste 

artigo, caso demonstre que, dentro desse prazo, 

poderá localizar bens do devedor.    

 

 É cediço que o Código de Processo Civil consagra o princípio da 

efetividade do contraditório, garantindo à parte que não se proferirá decisão 

contra ela sem que ela seja previamente ouvida, bem como que não 

decidirá, em grau algum de jurisdição, com base em fundamento a respeito 

do qual não oportunizado às partes se manifestar, mesmo que se trate de 

matéria cognoscível de ofício.  

 

Assim prescreve o Código de Processo Civil em seus artigos 9º e 

10:  

 

 Art. 9º Não se proferirá decisão contra uma das partes 

sem que ela seja previamente ouvida.(...)  

 

Art. 10. O juiz não pode decidir, em grau algum de 

jurisdição, com base em fundamento a respeito do qual 

não se tenha dado às partes oportunidade de se 
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manifestar, ainda que se trate de matéria sobre a qual 

deva decidir de ofício. 

 

No caso em comento, verifica-se que o município não foi intimado 

a se manifestar quanto à hipótese de extinção do feito conforme o 

entendimento firmado no Tema 1.184 do STF e na Resolução CNJ 

547/2024.  

 

Logo, constata-se que a extinção do processo se deu em 

dissonância com a Resolução do CNJ  547/2024, configurando flagrante 

violação aos princípios do contraditório (artigos 9º e 10 do Código de 

Processo Civil), da boa-fé processual (artigo 5º do Código de Processo 

Civil), da ampla defesa e do devido processo legal (artigo 5º, LV da 

Constituição Federal).  

 

Nesse sentido, a jurisprudência do nosso Tribunal, em casos 

análogos:  

  

APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL.  MUNICÍPIO 

DE MENDES.  SENTENÇA DE EXTINÇÃO DO FEITO, 

SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, SOB FUNDAMENTO 

DE EXECUÇÃO DE PEQUENO VALOR.  

IRRESIGNAÇÃO DO EXEQUENTE. 1. Trata-se de 

execução fiscal extinta sem exame do mérito, na  forma  

do art. 485, inciso VI do CPC, por se tratar de execução 

fiscal de pequeno valor. 2. Entendimento adotado por 

ocasião do julgamento do RE nº 1.355.208 (Tema 

1184). Fixação da seguinte tese: "1.É legítima a  

extinção de execução fiscal de baixo valor pela 

ausência de interesse de agir tendo em vista o  
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princípio  constitucional  da  eficiência administrativa, 

respeitada a competência constitucional de cada ente 

federado. 2. O ajuizamento da execução fiscal  

dependerá da prévia adoção das seguintes 

providências: a) tentativa de conciliação ou adoção de 

solução  administrativa;  e  b)  protesto  do  título,  salvo 

por motivo de  eficiência  administrativa,  comprovando- 

se a inadequação da medida. 3. O trâmite de ações de 

execução  fiscal  não  impede  os  entes  federados  de 

pedirem  a  suspensão  do  processo  para  a  adoção  

das medidas  previstas  no  item  2,  devendo,  nesse  

caso,  o juiz  ser  comunicado  do  prazo  para  as  

providências cabíveis".  3.  Conforme  estabelecido  no  

item  3  da referida  tese,  os  entes  federados  podem  

requerer  a suspensão  do  processo  para  adoção  

das  medidas necessárias à satisfação do crédito. 4. De 

acordo com a Resolução  do  CNJ  nº  547/2024,  o  

Fisco  poderá requerer  que o  feito  não  seja  extinto  

no  prazo  de até 90 (noventa) dias, caso demonstre a 

existência de bens do  devedor.  5.  A  extinção  do  

feito,  sem  a  prévia intimação  do  exequente,  nos  

termos da Resolução destacada,  revela-se  prematura,  

configurando  error  in procedendo.  Julgado  deste  

Tribunal  de  Justiça.  6. Anulação  da  sentença.  7.  

DÁ-SE  PROVIMENTO  AO RECURSO.  

(0000667-65.2012.8.19.0032 - APELAÇÃO - Des(a).  

SÉRGIO SEABRA VARELLA - Julgamento: 22/08/2024 

- QUARTA CAMARA DE DIREITO PUBLICO (ANTIGA 

7ª CÂMARA CÍVEL)  

 



 

                    TTrriibbuunnaall  ddee  JJuussttiiççaa  ddoo  EEssttaaddoo  ddoo  RRiioo  ddee  JJaanneeiirroo  
 

 

 

 

 

 
 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005864-04.2023.8.19.0068  
8 
 
 

 

APELAÇÃO CÍVEL. MUNICÍPIO DE MENDES. 

EXECUÇÃO FISCAL. CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS 

REFERENTES A IPTU E TAXA DE LIXO, DOS 

EXERCÍCIOS DOS ANOS DE 2006 E 2007, NO 

TOTAL  DE  R$1.456,85.  1-  Sentença  de extinção  do  

processo,  sem  resolução  do  mérito,  na forma  do  

art.485,  VI  do  CPC,  com  base  na  Resolução do 

CNJ 547/2024, que instituiu medidas de tratamento 

racional e eficiente na tramitação das execuções fiscais 

pendentes no Poder Judiciário, a  partir  do  julgamento 

do tema 1184 da repercussão geral pelo STF. 2- Apelo 

do  Município  pugnando  pela  anulação  da  sentença  

a quo  e  prosseguimento  da  execução.  3-  Execução 

ajuizada  em  dezembro  de  2009.  Descumprimento  

do art. 1º, §º,  da  referida  Resolução,  de  acordo  com  

o qual:  "deverão  ser  extintas  as  execuções  fiscais  

de valor inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais) quando 

do ajuizamento,  em  que  não  haja  movimentação  útil  

há mais  de  um  ano  sem  citação  do  executado  ou,  

ainda que  citado,  não  tenham  sido  localizados  bens 

penhoráveis."  4- A Fazenda  Pública  poderá  requerer, 

por  até  90  (noventa)  dias,  a  não  aplicação  do  §  

1º deste  do  artigo,  caso  demonstre  que  poderá  

localizar bens  do  devedor,  o  que  não  fora  

oportunizado. RECURSO PROVIDO PARA 

DECLARAR  NULA  A SENTENÇA.   

(0002145-16.2009.8.19.0032 - APELAÇÃO Des(a).  

ADRIANA RAMOS DE MELLO - Julgamento: 
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05/08/2024 - SEXTA CAMARA DE DIREITO  PUBLICO 

(ANTIGA 21ª CÂMARA CÍVEL)  

  

Por tais fundamentos, na forma do artigo 932, inciso V, do Código 

de Processo Civil, dou provimento ao recurso para anular a sentença e 

determinar o retorno dos autos ao Juízo de origem para prosseguimento do 

executivo fiscal. 

 

Rio de Janeiro, 27 de agosto de 2026. 
 
 

Desembargador Luiz Zveiter 
R e l a t o r 
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